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INTRODUÇÃO


			No século XX, a ciência eugênica, com sua proposta de aperfeiçoar geneticamente seres humanos, incorporou-se aos debates políticos, nacionais e raciais de vários países. A apuração genética do indivíduo e, consequentemente, da sociedade pretendida pela ciência eugênica se deu fundamentalmente a partir de um rígido controle social da sexualidade e da reprodução, e a mulher ocupou papel central nessa engrenagem de construção do tipo ideal eugênico (STEPAN, 2005). Este livro se propõe a analisar, sob a perspectiva de gênero, o movimento1 de eugenia no México, entre as décadas de 1920 e 1940. O enfoque será na principal organização eugênica mexicana, a Sociedade Mexicana de Eugenia para o Melhoramento da Raça (Sociedad Mexicana de Eugenesia para el Mejoramiento de la Raza - SME). A intenção desta obra é analisar de que forma os eugenistas mexicanos pensaram e propuseram a administração da sexualidade e da reprodução. A partir dessa análise, pretende-se compreender como as identidades, os papéis e as relações de gênero foram elaborados pelo movimento eugênico mexicano. 


			A questão que norteia este livro é, portanto, analisar a especificidade do movimento eugênico no México, a partir da investigação de seu projeto de reforma social e do exame de suas instituições, produções e eventos, em particular, da SME, com o foco principal nas relações de gênero. A preocupação com a saúde hereditária fez com que a SME e o movimento eugênico mexicano como um todo se concentrassem, sobretudo, na administração da sexualidade e da reprodução. Nesse sentido, a SME teria produzido um conjunto de preceitos médicos para comportamentos sexuais, bem como definições e atribuições biológicas para as identidades e relações de gênero. Tais preceitos se sustentavam em representações femininas tais como a vocação natural à maternidade, acrescida das responsabilidades atribuídas às mulheres na construção do futuro do país. Nesse processo, o gênero foi também reconstruído e ressignificado. Dentro de um projeto que incluía educação sexual para “eugenia matrimonial”, a SME, por meio do suporte estatal, construiu um projeto de reforma social por meio da gestão da sexualidade, do matrimônio e da maternidade. 


			A eugenia foi uma teoria formulada no século XIX, pelo cientista inglês Francis Galton (1812-1911), que ambicionava aperfeiçoar o corpo humano. Seu objetivo era entender o funcionamento da transmissão hereditária e intervir nesse processo de modo a livrar as gerações futuras dos males físicos. Nesse século, a ciência experimentou avanços significativos nas investigações em genética e no conhecimento do processo de hereditariedade, a exemplo do impacto causado pela publicação de Origem das Espécies (1859), de Charles R. Darwin (1809-1882). Havia, à época, grande expectativa a respeito das possibilidades e das contribuições da ciência para a compreensão do funcionamento da vida.


			Sobretudo após a Primeira Guerra Mundial, houve um desenvolvimento sistemático e institucional da eugenia2 (STERN, 1998). A teoria eugênica serviu de base científica de políticas autoritárias do início do século XX — sendo o nazismo sua versão mais extrema. Contudo, a experiência de Hitler não esgota o significado da eugenia, que assumiu formas e intensidades distintas em vários países. Sua ligação com as principais questões do mundo moderno, como o nacionalismo, o gênero, a sexualidade, o racismo, a higiene social e o próprio desenvolvimento da genética moderna, transformou a eugenia num movimento de reforma científica em praticamente todo o mundo ocidental. A forte presença das preocupações eugênicas nas políticas públicas do início do século XX fez com que as historiadoras e historiadores dedicados ao tema tratassem o fenômeno como um movimento social e científico. Stepan definiu a eugenia como um movimento científico caracterizado pelas aplicações sociais do conhecimento da hereditariedade, que intencionavam obter uma reprodução adequada (STEPAN, 2005).


			No período entre guerras, a eugenia se solidificou como um projeto discursivo e forneceu uma estrutura para a prescrição cultural e para a investigação médico-moral, encorajando a administração racionalizada da composição hereditária humana. A proposta de influência deliberada na seleção genética de indivíduos apostava em uma administração pública da vida privada, mediante estratégias que iam desde o controle de casamentos e de imigração até intervenções físicas, como esterilização involuntária e, no extremo, a eliminação de seres humanos tidos como inadequados, considerados inaptos para a sociedade e para a continuidade de uma vida reprodutiva (STEPAN, 2005).


			Nessa época, o México acabava de sair de uma longa guerra civil, apresentando um contexto singular para o desenvolvimento das ideias eugênicas. Entender como a proposta eugênica de reforma biológica e social se relacionou com o indigenismo, com as teorias de miscigenação e com a questão da laicidade, elementos tão característicos do período pós-revolucionário mexicano, faz do México um cenário instigante de pesquisa histórica e é o pano de fundo deste livro. O ar que se respirava no México pós-revolucionário era o da crítica ao passado e o de anseio por mudanças, características de rupturas próprias de um país recém-saído de uma guerra. Esse ambiente favoreceu a aceitação da eugenia no país, sendo bem recebida nos círculos intelectuais mexicanos. 


			A ciência eugênica foi marcada por duas grandes correntes teóricas no que diz respeito às formas de transmissão hereditária, a saber: a neolamarckiana e a mendeliana3. A diferença entre as duas teorias, em linhas gerais, é que o neolamarckismo considerava a influência do meio ambiente no processo hereditário, enquanto para o mendelismo a genética seria exclusivamente biológica. Na América Latina, e em outros países católicos, predominou a primeira vertente teórica, ao contrário do que se observou na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, entre outros países de tradição protestante, em que a vertente mendeliana prevaleceu (STEPAN, 2005).


			 A preocupação com a constituição e a saúde das gerações futuras envolvia intervenção direta na reprodução humana e foi um elemento em comum em ambas as linhas teóricas. Para os eugenistas, a reprodução não era uma atividade individual, mas responsabilidade coletiva com a boa ou má hereditariedade (STEPAN, 2005). Assim, as ações eugênicas transitavam entre limitar e estimular a reprodução, chamadas, respectivamente de eugenia negativa e eugenia positiva que, neste livro, são denominadas proscrições e prescrições eugênicas (MAI; ANGERAMI, 2006). A distinção teórica entre as correntes neolamarckista e mendeliana implicou também em diferenças entre as estratégias propostas para a condução da reforma eugênica.


			A eugenia positiva visava a propiciar a seleção eugênica por meio da orientação matrimonial e do estímulo dos casais considerados aptos para este fim. A intenção era selecionar boas linhagens hereditárias, que produzissem um tipo ideal eugênico. Considerava-se que os melhores exemplares eugênicos estavam nas classes altas e dirigentes da sociedade. Outras ferramentas utilizadas para estimular a boa reprodução eram educação, atividade física, nutrição, assistência pré-natal, controle e tratamento de doenças, entre outras (MAI; ANGERAMI, 2006).


			A eugenia negativa buscava diminuir e eliminar indivíduos disgênicos por meio da limitação ao casamento e à procriação dos não aptos a uma boa prole. Recomendava-se controle do Estado sobre os casamentos e sobre a reprodução por meio dos exames pré-nupciais e estudos genéticos. Além disso, buscava-se combater o alcoolismo e as doenças venéreas, limitar imigrações e, no limite, o uso de métodos como aborto, segregação sexual compulsória e esterilização de doentes mentais e degenerados (MAI; ANGERAMI, 2006). 


			A eugenia negativa se apresentou como ferramenta principal dos movimentos eugênicos. No entanto, na América Latina, de tradição neolamarckiana, ela se manifestou através de medidas menos invasivas fisicamente, concentrando-se mais em ações como seleção matrimonial, políticas de imigração e isolamento de doentes mentais. Contudo, enquanto os eugenistas mexicanos focavam nos certificados pré-nupciais, nos Estados Unidos, mendelianos, eles eram apenas complementos de políticas eugênicas mais duras (STEPAN, 2005).


			Outras proscrições presentes no movimento eugênico no México foram a prostituição, o alcoolismo e demais toxicomanias e as doenças sexualmente transmissíveis.  O combate a esses elementos se apoiava na hipótese da degeneração4 e da aparição de caracteres atávicos — consideradas as causas fundamentais do comportamento antissocial, como a delinquência, o pauperismo, a loucura, a debilidade mental e a prostituição. Já no âmbito prescritivo, o movimento se concentrou nas questões de educação sexual, acompanhamento pré-natal e cuidados materno-infantis. 


			Estudiosos apontam que as diferenças teórica e de aplicação da eugenia tenham sido a razão pela qual a história da ciência tenha ignorado a experiência eugênica na América Latina. Por muito tempo, apenas a eugenia mendeliana, chamada de “linha dominante”, foi objeto de estudo da história da ciência e a eugenia latino-americana era confundida com higienismo ou sanitarismo. Essa historiografia que se dedicou exclusivamente às experiências eugenistas europeias e estadunidense tem sido questionada e novas análises a respeito das experiências eugenistas vem sendo produzidas. Para Kevles, seria justamente na forma não ortodoxa apresentada pela experiência eugênica latino-americana que se concentra a sua força analítica. Sua particularidade e originalidade desafiam a definição uniforme acerca da eugenia, contribuindo sobremaneira com o debate acerca do que significou a eugenia no século XX. (KEVLES, 1985; STEPAN, 2005).


			O livro A Hora da Eugenia: raça, gênero e nação na América Latina, publicado em 1991, de autoria de Nancy Stepan, é um marco nos estudos de eugenia na América Latina. Stepan analisou três países em que o movimento eugênico teria sido mais expressivo: Argentina, Brasil e México. A partir de 2000 é perceptível o aumento do interesse pelo tema pelos historiadores da ciência. No México, em 2005, foi publicada a obra Eugenia e Racismo no México, de Laura Suárez e López Guazo. Uma análise sobre a institucionalização do racismo no México dentro do contexto de produção e aplicação do conhecimento biológico no século XX, com destaque para a atuação da eugenia.


			Beatriz Urías Horcasitas publicou dois trabalhos sobre teorias raciais no México, nos quais se dedicou, entre outros temas, ao movimento eugênico no país: Degeneracionismo e Higiene Mental no México pós-revolucionário (1920-1940), publicado em 2004 e Indígena e Criminal – interpretações do direito e da antropologia no Mexico, 1871-1921, em 2000. Urías Horcasitas buscou, em suas obras, relacionar o desenvolvimento da eugenia no México com a construção do Estado e dos discursos nacionalistas, no século XX5. Outros trabalhos importantes que se alinham à perspectiva política de análise sobre o movimento eugênico são o da historiadora estadunidense Alexandra Stern, “Eugenia além das fronteiras: ciência e medicalização no México e no oeste dos Estados Unidos, 1900-1950” (1999) e de Marta Saade Granados (2004), que também investigou o tema sob a ótica institucional e pelo enfoque da reprodução e da sexualidade6.


			O corpo foi o principal alvo das estratégias eugênicas, o objetivo maior da eugenia era o corpo saudável, livre de males hereditários, físicos, mentais e até mesmo morais. Esse corpo recebeu significados, papéis e tratamentos diferentes e desiguais de acordo com o gênero, a raça e a classe. Uma vez que a sexualidade e a reprodução eram peças centrais na reforma eugênica e tendo em vista que o papel social da mulher era visto como fundamentalmente reprodutivo, gênero foi um elemento essencial na eugenia e se articulou com as categorias raça, classe e nação. Havia também outra dimensão política na construção do corpo eugênico: o melhoramento do biótipo humano estava intrinsecamente relacionado ao progresso e ao desenvolvimento da nação. No século XX, em todo o mundo, o corpo, assim, saía do âmbito privado e se transformava em coisa pública e objeto de disputa política à medida que se tornaram matéria de debates de políticas públicas e de casos judiciais. Assim, corpo, raça, sexualidade e reprodução se tornaram cada vez mais uma questão de Estado e a medicina se interessava paulatinamente pelas diferenças sexuais (STEPAN, 2005; ROHDEN, 2003).


			Pode-se dizer que o movimento eugênico atualizou, através do discurso médico e científico, representações tradicionais das mulheres: o par esposa/mãe foi reforçado pela ciência em função da saúde hereditária da família e da nação. Pretendeu-se, neste livro, analisar as principais propostas de intervenções sexuais e reprodutivas, bem como os significados e papéis de gênero produzidos pelo movimento eugênico mexicano. Buscou-se responder a questões como: como gênero estava presente no discurso eugênico? Como o controle sexual-reprodutivo definiu relações e papéis de gênero? 


			O médico Alfredo M. Saavedra (1893-1973) foi um dos principais mentores do movimento eugênico mexicano e principal referência da SME. Em 1935, publicou na Revista Pasteur o artigo “História da Eugenia no México”, pontuando e descrevendo todos os eventos e trabalhos relacionados à eugenia no país. Saavedra inventariou os trabalhos precursores da eugenia desde 1871 e estabeleceu como marco da eugenia a obra Eugenia (1919), de Eduardo Urzaíz (educador e médico cubano, radicado no México desde os seus 14 anos). Trata-se de uma ficção futurista, ambientada no século XXIII, e narra a vitória do controle sexual e reprodutivo pelo Estado. Segundo a obra, o gerenciamento da reprodução teria sido o suporte para a construção de uma sociedade perfeita, chamada no livro de Villautopía, uma cidade livre dos males das doenças (SAAVEDRA, 1935a). 


			Entretanto, somente após a realização do Primeiro Congresso da Criança, em 1921, que a eugenia começou a ter contornos mais definidos no país. A eugenia foi bastante debatida nesse evento, sobretudo nas discussões a respeito da esterilização humana. Nomes que mais tarde seriam os fundadores da principal instituição eugênica no México, a SME, estiveram presentes nesse importante congresso: o médico Francisco Castillo Najera (1856-1954), o obstetra Isidro Espinosa de los Reyes (1887-1951), Antonio F. Alonso (?-1955), a médica Esperanza Velázquez Bringas (1899-1980), o biólogo Isaac Ochoterena (1885-1950) e Ángel Brioso. Eram médicos, juristas, educadores e assistentes sociais que, muitas vezes, formavam os quadros da administração pública, principalmente aquelas relacionadas às áreas da saúde e da educação7 (SAAVEDRA, 1940b).


			Em 1929, foi fundada a Sociedade Mexicana de Puericultura8 (SMP), que possuía uma seção exclusiva para eugenia, na qual se debatiam questões de hereditariedade, doenças, sexualidade infantil, educação sexual e controle de natalidade. A seu cargo estavam os médicos Rafael Carrillo, Salvador Bermúdez, Alfredo M. Saavedra e o biólogo Fernando Ocaranza, nomes que também compuseram o quadro da SME, fundada dois anos mais tarde, em 1931. Cabe destacar que a eugenia adentrou o México através da puericultura, a partir da década de 1920. Outro grupo que teve importância no movimento eugênico mexicano foi o Ateneu das Ciências e Artes do México9 (1934-1937). 


			A presença de mulheres no movimento eugenista mexicano foi significativa, sobretudo de médicas, assistentes sociais e professoras. Percebeu-se também o envolvimento do feminismo com o movimento eugênico10, especialmente em torno da questão do controle de natalidade. Entre as feministas mais destacadas estavam Elena Álvarez, a advogada e professora Esperanza Velázquez Bringas e a médica Matilde Rodríguez Cabo.


			Considera-se, na análise proposta neste livro, gênero como “sistemas de significado”, ou seja, as formas como as sociedades representaram o gênero e se serviram dele para articular as regras das relações sociais ou para construir o significado da experiência. (SCOTT, 1995). Para os eugenistas, a gestão da reprodução deveria ser um campo de ação da ciência e das políticas sociais. Havia uma preocupação particular com as mulheres porque consideravam que a reprodução definia sua identidade, muito mais que a dos homens. Além disso, o argumento de vulnerabilidade e dependência social fazia com que a administração da vida sexual-reprodutiva das mulheres parecesse mais urgente. Portanto, as prescrições e proscrições eugênicas recaíam diferenciadamente sobre os homens e as mulheres. Ademais, as hierarquias de gênero foram fatores significativos na estruturação das instituições e práticas científicas, bem como no direcionamento de pesquisas e na moldagem das prioridades e teorias eugênicas (SCHIEBINGER, 2003).


			As reflexões acerca da relação entre ciência e gênero remontam à década de 1970 e estão vinculadas ao movimento feminista e aos estudos culturais da ciência. Esses primeiros estudos questionaram a pretensão de neutralidade da ciência na compreensão dos fenômenos naturais e postularam que se tratavam de atividades sociais e culturais e, portanto, históricas: datadas e localizadas. Em outras palavras, essas pesquisas discordam do argumento, até então corrente na História e na Filosofia da Ciência, de que a ciência é a implantação de um método, ou seja, de um sistema de regras que garantiria a aceitabilidade dos enunciados, independentemente de quaisquer outras considerações. 


			Sandra Harding, Ruth Bleier, Ludmilla Jordanova, Evelyn Fox Keller, Helen Longino e Donna Haraway, pesquisadoras que contribuíram com análises questionadoras da neutralidade do saber científico e demonstrarem que o conhecimento é sempre situado historicamente.  A ciência é uma construção e, como tal, não está dissociada do tempo e do lugar de sua produção, não há “cultura fora da culta, nem história natural fora da História” (LÖWI, 2009, p. 41). Elas desenvolveram uma visão singular da ciência ao partirem da premissa de que o nosso conhecimento das “leis da natureza” provém do trabalho de um grupo bem determinado de humanos: os pesquisadores científicos, e esse elemento não poderia ser desconsiderado do processo de se fazer a ciência. Essas pesquisadoras enriqueceram as reflexões sobre a história social e cultural das ciências no que se refere ao papel central das relações de gênero na constituição do saber científico.


			O conceito de gênero proposto por Joan Scott em seu já consagrado artigo “Gênero: uma categoria útil de análise” (1995) parece nos oferecer os subsídios teóricos necessários para a discussão desta pesquisa. Para ela, gênero seria um elemento constitutivo das relações sociais baseadas na diferença sexual. E para percebê-lo dessa forma seria necessário considerar alguns aspectos inter-relacionados, a saber: as representações simbólicas, as normas culturais, a política, as instituições e as organizações sociais e, por fim, a identidade subjetiva. Além disso, o gênero seria uma forma primária de significar as relações de poder. Scott argumenta que os conceitos de gênero estão estabelecidos como um conjunto objetivo de referências que estruturam a percepção e a organização, concreta e simbólica, da vida social. Tais referências acabariam por estabelecer distribuições desiguais de poder, um acesso diferencial aos recursos materiais e simbólicos, de modo que o gênero estaria inserido na concepção e na construção do próprio poder (SCOTT, 1995).


			O movimento eugênico mexicano se preocupou com a divulgação de suas ideias, publicando farto material, tanto de caráter científico como educativo voltado para a população. A difusão das ideias eugênicas teria a função de colaborar com a conscientização da sociedade com relação à saúde hereditária, assim, produziram materiais como panfletos, manuais e cartilhas. Também contavam com o apoio da imprensa, como os jornais El Universal, El Democrata e El Heraldo de México, para a divulgação dos eventos da SME e para a publicação de artigos.


			Acerca da divulgação científica, a eugenia foi discutida em artigos médicos, jurídicos e de educação publicados nas principais revistas acadêmicas e constituem as fontes históricas predominantes nas investigações deste trabalho. Como já mencionado, as instituições eugênicas, ou simpatizantes às propostas eugênicas, contavam com publicações próprias, como a revista da SME, Eugenia, a revista Puericultura, da Sociedade Mexicana de Puericultura e a revista Pasteur, da Associação Médica Franco-Mexicana, e ainda Criminália, Gazeta Médica do México, Revista Mexicana de Biologia e Medicina e são importantes fontes de investigação para este trabalho. 


			O conjunto de documentos mais importante para as análises aqui feitas é a revista Eugenia, publicação oficial da SME, a principal organização eugênica mexicana.  Durante os seus 24 anos de existência11, a revista da SME teve seu nome alterado algumas vezes.  Entre 1931 e 1932, foi publicada sob o nome de Boletim mudando para Eugenia, Higiene e Cultura Física até 1935. Após uma interrupção de quatro anos, a revista recebeu o seu nome definitivo, Eugenia, que circulou de 1939 a 1956 (a partir de 1943 a revista deixou de ser o veículo de comunicação da SME e passou a se definir revista para o estudo dos problemas de herança). 


			Além disso, os documentos internos da SME foram analisados durante a pesquisa que deu origem a este livro, como atas de fundação, de congressos, relatos de reuniões e de eventos, assim como materiais educativos produzidos pela SME e por outras entidades. Neles, temas como família, exame médico pré-nupcial, doenças mentais, evolução da raça, hereditariedade das doenças, maternidade, reformas sanitárias, educação sexual, doenças sexualmente transmissíveis, entre outros, estão entre os mais presentes. Um número representativo dessas publicações, incluindo as da SME, foi encontrado em arquivos e bibliotecas da Cidade do México e são fontes primordiais desta investigação12.


			O grande idealizador e principal responsável pela manutenção da revista Eugenia foi o já mencionado médico Alfredo M. Saavedra, editor e assíduo colaborador ao longo dos anos da existência da publicação. A revista era porta-voz da SME: informava sobre suas atividades internas e externas, publicava artigos sobre temas de relevância eugenista, como controle e seleção hereditária, saúde matrimonial, alcoolismo, toxicomanias e doenças venéreas13, obrigatoriedade do certificado médico nupcial, puericultura, entre outros (SUÁREZ Y LÓPEZ GUAZO, 2005).


			A maior parte dessas publicações está disponível no mais importante arquivo sobre o tema, visitado durante a pesquisa, na Cidade do México: o Arquivo Histórico da Secretaria de Saúde. Nele, é possível ter acesso à segunda série da Revista Eugenia, de 1939 a 1954 (a primeira série, 1932-1935 encontra-se disponível apenas na Biblioteca Pública de Nova York); à coleção da Revista de Medicina Pasteur, dos anos de 1934 a 1939, que reservava uma coluna fixa aos sócios da SME; e de uma série da revista Puericultura, da SMP, dos anos de 1921 a 193514. Alguns números da Eugenia e da Pasteur, não disponíveis nesse arquivo, foram encontrados na Biblioteca da Academia Nacional de Medicina, onde há também livros e artigos atuais sobre o tema a partir da perspectiva da medicina.


			No Arquivo Histórico da Secretaria de Saúde também é possível consultar documentos legislativos, como o Código Sanitário de 1926 e o Código Penal, o que possibilitou verificar o alcance das ideias eugênicas na esfera pública, em especial as relativas à obrigatoriedade do certificado médico pré-nupcial. Paralelamente, foi possível observar a dificuldade de aplicação do certificado médico por meio de ofícios diversos reportando casos em que a população tentava burlá-lo. Também foram encontrados estudos encomendados ou enviados à Secretaria com relação ao matrimônio e herança genética. Acessei ainda, nesse arquivo, as atas e publicações dos três primeiros Congressos da Criança, bastante relevantes por terem abrigado seções específicas para tratar a questão da eugenia e por revelarem a participação substantiva dos eugenistas nesses eventos. Outros documentos importantes consultados nesse arquivo foram os artigos apresentados na 1ª Conferência Panamericana de Eugenia e Hominicultura, ocorrido em Havana, em 1929, assim como documentos relacionados à Federação Internacional Latina de Sociedades de Eugenia. 


			O Arquivo Histórico da Secretaria de Educação Pública também possui acervo importante para pesquisas sobre eugenia. Como a questão infantil ou os cuidados com as crianças foi um eixo importante para o movimento eugênico mexicano, muitos de seus estudos, ações e preocupações envolviam a questão dos cuidados e da educação das crianças, de modo que esse arquivo fornece fontes relevantes para o tema, em especial os relativos ao Departamento de Psicopedagogia e Higiene (criado em 1925) e os estudos do médico Dr. Rafael Santamarina, que adaptou e aplicou nas escolas mexicanas um projeto estadunidense de testes de inteligência. O interessante desses testes é que possuem medições que levam em conta os marcadores de raça e de gênero. Ainda nesse arquivo, encontra-se o material em áudio dos programas de rádio da SME, apresentados durante a década de 1930, na Estação Rádio de Educação15.


			Como se vê, trata-se de um rico e amplo conjunto de fontes documentais e bibliográficas que permitiram explorar e extrair dados e informações essenciais sobre o perfil, as ideias e as ações do movimento eugênico mexicano em geral e da SME em particular, com o propósito de analisar, sob a perspectiva de gênero, suas propostas e programas de gerenciamento da sexualidade e da reprodução, no México, entre as décadas de 1920 e 1940.


			Inicialmente, o projeto desta pesquisa propunha uma análise comparativa entre os movimentos eugênicos no México e no Brasil. Contudo, com a ida ao México deparei-me com uma quantidade de fontes que exigiu o recorte geográfico aqui apresentado. Além disso, após uma rápida consulta nos arquivos brasileiros16 se constatou que, no Brasil, a quantidade de fontes também era extensa, o que reforçou a opção pelo recorte do caso mexicano. Como poderá ser observada ao longo do livro, uma das apostas dos eugenistas na regeneração social se encontrava na ampla difusão de suas ideias, o que justifica a sua grande produção escrita. Além disso, defini focar a investigação na principal organização mexicana, a Sociedade Mexicana de Eugenia (SME), ela me serviu como eixo orientador para acompanhar o desenvolvimento do movimento das ideias e práticas eugênicas no México. 


			O esforço foi em identificar e analisar de que forma as ideias eugênicas produzidas e aplicadas no México se relacionavam com questões de gênero e de sexualidade. A associação era evidente, já que a proposta eugênica buscava um melhoramento biológico da espécie humana a partir da intervenção na reprodução sexual dos indivíduos. Partindo dessa associação, algumas perguntas estiveram presentes na seleção das fontes utilizadas e nas análises delas: que concepções de corpo, gênero, sexualidade e reprodução norteavam as proposições eugenistas mexicanas, mais especificamente da SME. 


			Além disso, como sustentação dessas análises, foi necessário, ainda, situar o surgimento da SME dentro do contexto específico da Revolução Mexicana. Dessa forma, a pesquisa percorreu um caminho de afunilamento até chegar às questões centrais da investigação: partiu-se do contexto mais amplo e geral das ideias revolucionárias e do debate sobre mestiçagem, no México, como condição de entendimento da eugenia construída nesse país para, então, analisar as questões-chave buscadas por esta pesquisa: as concepções de gênero e de sexualidade construídas na proposta eugênica mexicana. 


			Este livro está dividido em três capítulos. O primeiro capítulo é dedicado à análise do contexto histórico, social, político e cultural de emergência do movimento eugênico mexicano, de onde surgiria a SME. Trata-se de um contexto em que a Revolução Mexicana teve um peso indiscutível, merecendo, por essa razão, uma síntese dos debates historiográficos sobre ela. Entrando no campo da história das ideias — onde a ideia da eugenia desponta em diálogo, convergência e/ou oposição a outras tantas — são analisados os principais temas que permearam os debates intelectuais no período, buscando identificar eventuais rupturas e continuidades de certas ideias anteriores e posteriores à Revolução iniciada em 1910, especialmente quanto às ideias de raça, indigenismo, mestiçagem e de nação. Ideias que, mediante um programa de regeneração cultural e racial, deveriam guiar o processo de edificação do “homem novo mexicano”.  Tentou-se, assim, estabelecer uma relação entre o debate racial e as questões mais propriamente científicas e médicas, a partir das discussões sobre a hipótese do degeneracionismo e o processo de hereditariedade. Em seguida, foram tratadas as relações entre nacionalismo e a questão de gênero, ambas indissociáveis da questão racial e da mestiçagem. Por fim, outros aspectos abordados nesse capítulo de caráter contextual foram a nova ordem legal pós-revolucionária, com destaque para os temas da laicidade e da higiene social, bem como a questão do gerenciamento do corpo feito pelo Estado a partir das políticas de saúde pública.


			O segundo capítulo foi dedicado basicamente àquela que foi a principal organização do movimento eugênico mexicano, a Sociedade Mexicana de Eugenia para o Melhoramento da Raça. Apresenta-se um breve histórico dessa instituição, com destaque para o seu programa, suas ações, eventos, publicações, bem como as ideias de seus principais mentores, líderes e ativistas, de modo a identificar as bases e as especificidades de seu projeto de eugenia. Analisa-se, ainda, a principal orientação teórico-científica do movimento eugênico mexicano e da SME, pelo menos da etapa inicial, qual seja, as teses de Lamarck e, em seguida, a reorientação teórica verificada no seio desse movimento, que se caracterizou pela aproximação com a biotipologia. 


			Buscou-se, ainda, nesse capítulo, identificar e analisar os problemas mexicanos diagnosticados pelos eugenistas, pautado pelas hipóteses do degeneracionismo e do “atraso” cultural de determinadas raças, bem como as alternativas e soluções que eles procuraram oferecer para a erradicação desses problemas, tais como as intervenções no processo de hereditariedade e a educação da sociedade segundo os princípios eugênicos de saúde, num contexto de grande efervescência do debate sobre seleção biológica, raça e mestiçagem. Por fim, indo um pouco além da SME, apresentou-se um quadro das demais organizações e ideias eugênicas presentes no México desse período.


			O terceiro e último capítulo, onde se encontra a essência da tese, trata das prescrições e proscrições contidas nas propostas e ações de gerenciamento da sexualidade e da reprodução da SME, sob a perspectiva de gênero. Em suma, trata-se de uma análise das relações entre a SME — e o movimento eugênico mexicano como um todo — e as questões de gênero, a partir da investigação das suas ideias e práticas sobre o controle sexual reprodutivo da sociedade mexicana. Na primeira parte, em que trata das prescrições, o estudo focou, inicialmente, no debate e nas novas perspectivas da relação entre ciência e gênero, destacando como a mulher foi um elemento central na proposta utópica eugênica de melhoramento racial. Nesse ponto, ganha destaque a questão da medicalização e controle da saúde, da sexualidade e da reprodução sob uma perspectiva de gênero; da educação sexual como forma de garantir as funções sociais de gênero e de reprodução; além da perspectiva eugênica de racionalização do amor. 


			Em seguida, foi analisada a perspectiva da SME acerca da maternidade, da família e do matrimônio, eixos fundamentais do programa eugênico. Na discussão e relação entre maternidade, matrimônio e família, verificou-se a ênfase do discurso eugenista na definição de uma função biológica e de uma missão nacional para a mulher mexicana e, no âmbito da seleção matrimonial, na necessidade de escolha de casais biologicamente adequados. Para tanto, viu-se como os eugenistas contribuíram na elaboração e aplicação de uma legislação específica para esse fim, como é o caso, por exemplo, da legislação que trata dos certificados pré-nupciais.


			Por fim, a segunda parte do terceiro capítulo trata das proscrições, ou seja, daquilo que deveria ser identificado, condenado e combatido como entrave à plena e exitosa aplicação do programa eugênico defendido pela SME. Em outras palavras, trata daqueles que seriam os principais obstáculos a serem superados pelos eugenistas na concretização de seu programa de melhoramento racial. O primeiro desses principais obstáculos seria a prostituição: percebe-se aqui uma dupla condenação dos eugenistas, da prostituição e das prostitutas, no amplo e controverso debate sobre a legalização dessa atividade ou prática no México, em que a SME teve uma significativa participação. O segundo principal obstáculo seria representado pelas doenças venéreas ou sexualmente transmissíveis, cujo desenvolvimento, segundo seus combatentes, estaria vinculado principalmente à atividade da prostituição. O terceiro principal entrave à concretização do ideal eugenista seria o alcoolismo e demais toxicomanias. Todos esses obstáculos eram assim caracterizados como vícios que deveriam ser superados mediante uma limpeza física e moral, de modo a garantir a melhoria racial. Daí a importância dada às campanhas antivenéreas e antialcoólicas, bem como à campanha contra a prostituição e a sua legalização. Da mesma sorte, o aborto, visto pelos eugenistas da SME como indício de degeneração social, deveria ser amplamente combatido. Por fim, foi analisado, neste último capítulo, um único caso ou exemplo de eugenia negativa verificado no México, que propunha algum tipo de intervenção física direta, qual seja, a proposta de esterilização, defendida por alguns integrantes da SME, que tinha como objetivo limitar a reprodução dos portadores de qualidades indesejáveis.


			





CAPÍTULO 1


			CONTEXTO DE EMERGÊNCIA DO MOVIMENTO EUGÊNICO MEXICANO – MEM


			O México do século XX não pode ser compreendido fora da simbologia, das causas e dos desdobramentos da Revolução Mexicana, iniciada em 1910. As ideias eugênicas, nesse país, foram conformadas dentro de um projeto político levado a cabo pelos governos pós-revolucionários, buscando romper tanto com a política tradicional representada pelo porfirismo como com a tradição intelectual baseada em um racismo positivista, além da forte religiosidade presente no país. Perseguindo a ideia de unidade racial como forma de dar coerência à nação, a política dos governos pós-revolucionários apostava na mestiçagem como estratégia ideológica para o progresso e modernização do país. 


			A construção nacional deveria passar também por uma limpeza física e moral que pudesse eliminar os vícios, como alcoolismo, a prostituição e as doenças venéreas e mentais. Houve um esforço dos governos pós-revolucionários de normatizar e modelar um novo tipo de sociedade, não individualista, seguindo um modelo corporativista e antiliberal. A constituição nacional durante o período pós-revolucionário, sobretudo entre 1920 e 1950, deveria ser composta por um tipo ideal, um “homem novo”, cidadãos racialmente homogêneos, saudáveis e moralmente regenerados.


			Esse modelo de indivíduo e sociedade regenerados foi pautado pelo debate científico e por uma forte oposição à Igreja. Nesse sentido, a doutrina eugênica e suas ideias de melhoramento racial tiveram boa receptividade na orientação de mudanças legislativas e de políticas públicas promovidas pelo Estado. Busco analisar, portanto, o contexto político e intelectual no México da primeira metade do século XX, considerando, em especial, as relações entre a medicina, Estado e sociedade na formação de um conceito de cidadão mestiço e saudável, bem como as implicações de gênero possíveis dentro dessa proposta nacionalista pós-revolucionária.


			1.1. O ponto de partida: o contexto revolucionário mexicano


			La Revolución Mexicana es historia y memoria, pero también es mito e idea y, como idea que va de la mano del proceso político, también es ideología. (BUENROSTRO, 2004, p. 1)17


			A compreensão da emergência do movimento eugênico mexicano depende da compreensão de um fato ocorrido pouco antes, a Revolução Mexicana. Iniciada em 1910, pôs um ponto final na ditadura de três décadas de Porfírio Díaz18, conhecido também por porfiriato, de 1878 a 1911. As transformações, e as permanências, ocorridas durante e nas décadas seguintes após a luta armada singularizaram a forma como a eugenia foi apropriada pelos intelectuais comprometidos com a ideia de formar o futuro da nação mexicana, e que deram o tom do programa de melhoramento racial por eles elaborado. 


			O porfiriato, combatido pela revolução, tinha caráter conservador, caracterizava-se pelo favorecimento à oligarquia crioula e por facilitar a entrada de capitais estrangeiros para a exploração dos recursos naturais do país. Com o objetivo de inserir o México na Divisão Internacional do Trabalho, Díaz estimulou transformações nos meios de comunicação e transporte, sobretudo as ferrovias. Teve, portanto, o respaldo da classe dominante e da Igreja Católica, mas enfrentou fortes oposições entre operários e camponeses, que sofriam duras repressões quando manifestavam insatisfação com o governo. A violência do Estado ao tentar conter as greves operárias ou a presença dos chamados “rurais”, no campo, uma força paramilitar com autorização para agir com truculência nas comunidades camponesas, são exemplos da tentativa de conter o descontentamento dos trabalhadores. (SUÁREZ Y LÓPEZ GUAZO, 2005; VAUGHAN, 2009; SPECKMAN GUERRA, 2010).


			Os conflitos relacionados com a questão agrária, motivados pelos problemas gerados pela concentração latifundiária, estão presentes na história mexicana desde o período colonial. As dificuldades se agravaram depois da independência política do país, em 1821, quando os governos subsequentes, em especial o de Porfírio Díaz, de postura política liberal, e não sinalizaram a realização de uma reforma agrária. Ao contrário, incentivaram a formação de um capitalismo nacional, estimulando a produção de pequenos proprietários à custa da mercantilização das terras indígenas. O inconformismo dos camponeses com a estrutura agrária do país foi, em grande parte, o argumento que orientou a ideologia básica da Revolução (SPECKMAN GUERRA, 2010).


			A ditadura porfirista teve o apoio de um importante grupo de intelectuais denominado “cientistas”, formado por nomes como de Justo Sierra19 e Emilio Rabasa E20. Influenciados pelo positivismo e pelo evolucionismo, forneceram o substrato ideológico para o Estado, construindo teorias em desfavor dos indígenas, legitimando a existência das desigualdades sociais. A questão indígena era vista como um obstáculo ao desenvolvimento do país e a uma boa formação étnica. Sugeriam o afastamento de sua substituição por brancos, através da imigração europeia. (SUÁREZ Y LÓPEZ GUAZO, 2005).


			Os “cientistas” foram influenciados pelo pensamento francês, nos escritos de Emilio Rabasa, por exemplo, há bastante presença das ideias do Conde Gobineau21 no que diz respeito às raças humanas. Rabasa dividiu a população entre capazes: os que tinham os melhores postos na sociedade, e os incapazes: aqueles que o Estado deveria proteger, instruir e dirigir seus interesses. Por outro lado, a respeito da educação, o Estado não deveria ser assistencialista, gastando os seus recursos para educar a todos indistintamente. Para Rabana, o investimento na educação indígena seria um gasto inútil, pois não entenderiam o que lhes seria ensinado, nem veriam utilidade no que aprendessem. De modo semelhante, Justo Sierra estratificou a população mexicana em três grupos: índios, crioulos e mestiços, sendo os primeiros os menos aptos, pois foram vencidos pelos crioulos na conquista das terras. Para ele, a única forma de superação do estado de inferioridade racial em que o México se encontrava, seria por meio da imigração da raça branca europeia no país (SUÁREZ Y LÓPEZ GUAZO, 2005).


			Esse cenário ideológico começou a mudar no fim da primeira década do século XX. Um novo grupo de intelectuais, contrários ao positivismo oficial que impunha a sujeição do povo mexicano, engendrou uma proposta de mestiçagem que coincidia as transformações do processo revolucionário então em curso a um maior sentimento nacionalista e de unificação. Um nome que se destacou nessa nova geração de pensadores foi o do escritor e filósofo dominicano Pedro Henríquez Ureña22, dominicano radicado no México desde 1906, ocupou diversos cargos oficiais e no magistério mexicano. Foi um dos mentores do Ateneu da Juventude (1909-1914), importante círculo intelectual que agrupava nomes como o filósofo José Vasconcelos23, autor do emblemático livro A Raça Cósmica (1925), obra que exerceu grande influência no debate sobre mestiçagem, no México e na América Latina. Outras personalidades de destaque que participaram do Ateneu foram o professor, filósofo e sociólogo Antonio Caso24 e o escritor Alfonso Reyes25, todos eles críticos da postura intelectual do grupo porfirista. O Ateneu foi responsável pela ruptura com a ciência positivista oficial e com a sua ideologia conservadora, por promover o debate acerca do nacionalismo e do indigenismo sobre novas bases, apoiado, sobretudo, nas ideias de mestiçagem como caminho para a reconstrução do cidadão mexicano (SPECKMAN GUERRA, 2010; SUÁREZ Y LÓPEZ GUAZO, 2005).


			Para parte dos historiadores da Revolução Mexicana, a difusão de ideias vindas do Ateneu teria sido uma manifestação coletiva de vontade de mudança, que culminaria com a Revolução (AGUIRRE, 2000). Membros do grupo, como Alfonso Reyes, também via o Ateneu como precursor da revolução. Ainda que, paradoxalmente, seu principal mentor, Pedro Henríquez Ureña, não estivesse de acordo com essa afirmação. Ureña, assim como o muralista Diego Rivera (1886-1957), foi um duro crítico do papel da intelectualidade na Revolução Mexicana. Para ele, não houve precursores e a preocupação com a realidade mexicana só surgiu após a eclosão da guerra civil. Antes disso, de acordo com Ureña, os intelectuais no México só se espelhavam e se preocupavam com as ideias vindas da Europa.


			Outros intelectuais importantes no período pré-revolucionário, apontados por Matute (2000) foram José María Vigil26, Wistano Luis Orozco27, além do advogado, sociólogo e ideólogo positivista, Andrés Molina Enríquez (1868-1940), na discussão sobre a questão agrária. Entre os nomes que se envolveram mais diretamente no debate sobre democracia estavam o do futuro presidente Francisco Ignacio Madero, quem escreveu o manifesto antirreeleicionista, considerado o estopim para a Revolução. O autor mencionou ainda os operários que se alinhavam às ideias anarquistas de Flores Magón28, além do operário e jornalista mexicano Praxédis Guerrero (1882-1910) e do jornalista e escritor Lázaro Gutiérrez de Lara (1870-1918).


			Para a historiografia marxista, como Hernández Luna, Jesús Silva Herzog e Lombardo Toledano, as ideias precursoras da Revolução passaram por um processo de amadurecimento até o estopim da guerra. Para eles, as ideias revolucionárias teriam se organizado em dois movimentos simultâneos: um com caráter espontâneo e que concorria para uma preparação lenta que não objetivava, no início, necessariamente conduzir a uma revolução, mas fortalecer um ideal que servisse para cotejar a realidade e transformá-la. Os marxistas consideram como ideias precursoras as que se relacionavam com pensamentos de transformação social mediante a organização dos trabalhadores, como o anarcossindicalismo mexicano influenciado pelos Fourier e Proudhon, muito presentes no anarcossindicalismo mexicano (MATUTE, 2000).


			Os acontecimentos iniciados em 1910 mudaram a história do México e têm sido objeto de análise e de disputa política desde os seus primeiros momentos. Além disso, a escrita sobre a Revolução é tão distinta e variada quanto à sua própria trajetória, de modo que é possível afirmar que não houve apenas uma, mas muitas revoluções (BUENROSTRO, 2004).



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
EUGENIA
GENERO, SEXUALIDADE E REPRODUCAO
NO MEXICO (1920-1940)





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png










OEBPS/Images/imagem2.jpg
ERICA ISABEL DE MELO

EUGENIA
GENERO, SEXUALIDADE E REPRODUCAO
NO MEXICO (1920-1940)






OEBPS/Images/erica.jpg
Erica Isabel de Melo

EUGENIA

Género, sexualidade e
reproducao no México
(1920-1940)

Aeers





